
Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

MENSAGEM Ng 131/2023-ALE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

RECEZ3IDO NA DITEI_ 
Em  OS  LSEr_i  03  
Horas 	e _: 

-7(2(2  (9):a 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa Excelência, para 

fins constitucionais, o incluso Autógrafo de Lei ng 33/2023, que "Dispõe sobre o repasse do 
Incentivo Estadual aos Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de Controle de Endemias, 

Agentes de Saúde Indígena, Agentes de Saúde Pública, Agentes de Vigilância Epidemiológica e 

aos Guardas de Endemias, no âmbito do estado de Rondônia, e dá outras providências". 

    

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 28 de junho de 2023. 

 

    

     

     

Deputado 	CRUZ 

ASSEM bLt I.  Presi 	"R°  _ATIVA DE 

RON 05NIA 
HARMONIA E DEFESA DO RONDONIENSE 
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 33/2023 

Dispõe sobre o repasse do Incentivo Estadual aos 

Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de 

Controle de Endemias, Agentes de Saúde Indígena, 

Agentes de Saúde Pública, Agentes de Vigilância 

Epidemiológica e aos Guardas de Endemias, no 

âmbito do estado de Rondônia, e dá outras 

providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÓNIA decreta: 

Art. 1° Fica estabelecido o repasse do Incentivo Estadual aos Agentes Comunitários de 

Saúde, Agentes de Controle de Endemias, Agentes de Saúde Indígena, Agentes de Saúde Pública, 

Agentes de Vigilância Epidemiológica e aos Guardas de Endemias, no âmbito do estado de 

Rondônia. 

Art. 22  O valor do Incentivo Estadual, de que trata o art. 12 desta Lei, será equivalente a 

50% (cinquenta por cento) do valor fixado para o salário mínimo nacional vigente. 

§ 19  A equivalência de 50% (cinquenta por cento) de que trata o caput deste artigo será 

integralizada até o ano de 2025, nas datas e nos percentuais especificados nos incisos abaixo: 

I - ano de 2023: 34,09% (trinta e quatro inteiros nove centésimos por cento) do salário 

mínimo vigente; 

II - janeiro de 2024: 40% (quarenta por cento) do salário mínimo vigente; e 

III - janeiro de 2025: 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo vigente. 

§ 29 O pagamento do percentual do Incentivo Estadual, previsto no inciso I do § 12 deste 

artigo, será efetuado a partir da publicação da resolução do Secretário de Estado de Saúde, de 

que trata o art. 52  desta Lei. 

Art. 32  O Incentivo Estadual será repassado do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos 

Municipais de Saúde, que ficam obrigados a transferir, direta e integralmente, aos Agentes 

Comunitários eaude, Agentes de Controle de Endemias, Agentes de Saúde Indígena, Agentes 

de Saúde Pública, Agentes de Vigilância Epidéfniolágica e aos Guardas de Endemias o valor a que 

cada um faz jus, do montante recebido do Poder Executivo Estadual, sem prejuízo da sua 

remuneração no âmbito municipal. 

Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Saúde adotará as medidas necessárias à 

transferência regular dos valores do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de 

Saúde, para fins de cumprimento do disposto nesta Lei. 
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondónia. 

Art. 42  Os entes municipais do Estado ficam obrigados a enviar, anualmente, à Secretaria 

de Estado de Saúde relatório de gestão, acompanhado de balanço dos recursos financeiros do 

Incentivo Estadual, repassados aos Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de Controle de 

Endemias, Agentes de Saúde Indígena, Agentes de Saúde Pública, Agentes de Vigilância 

Epidemiológica e aos Guardas de Endemias, integrantes de seu quadro de pessoal, para os fins 

previstos nesta Lei. 

Art. 520 repasse do Incentivo Estadual será condicionado ao cumprimento de indicadores 

de produção, cujos critérios serão estabelecidos em resolução do titular da Secretaria de Estado 

de Saúde. 

Art. 62  Os servidores ocupantes dos cargos de que trata esta Lei, que não cumprirem as 

metas dos indicadores de produção, nos termos estabelecidos em resolução do titular da 

Secretaria de Estado de Saúde, farão jus ao recebimento de repasse do Incentivo Estadual 

correspondente a 14,55% (quatorze inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento) do valor 

do salário mínimo vigente. 

Art. 72 Para fins do disposto no art. 52 desta Lei, aos entes municipais compete 

encaminhar, periodicamente, à Secretaria de Estado de Saúde os indicadores de produção de 

cada servidor ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, Agente de Controle de 

Endemias, de Agente de Saúde Indígena, Agente de Saúde Pública, Agente de Vigilância 

Epidemiológica e de Guarda de Endemias, integrantes do seu quadro de pessoal. 

Art. 82  As transferências de recurso do Incentivo Estadual serão suspensas quando o 

Município: 

I - não apresentar, anualmente, à Secretaria de Estado de Saúde o relatório de gestão e o 

balanço de que trata o art. 4 ° desta Lei; 

II - não encaminhar, periodicamente, à Secretaria de Estado de Saúde os indicadores de 

produção de que trata o art. 62  desta Lei. 

Art. 99  Os recursos transferidos Fundo a Fundo, nos termos desta Lei, serão 

movimentados sob a fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde, sem prejuízo da 

fiscalização exercida pelo órgão de controle interno do Poder Executivo e pelo Tribunal de Contas 

tOXPMONIA E DEFESA DO RONDONIENSE 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 28 de junho d 

Deputado 	 RUZ 

Preside 0 
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GOVERNADORIA - CASA CIVIL  

MENSAGEM N° 101, DE 25 DE JULHO DE 2023.

 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
 
Com amparo no artigo 42, § 1° da Constituição do Estado, impõe-me o dever de informar a

Vossas Excelências que vetei totalmente o Autógrafo de Lei de iniciativa desta ínclita Assembleia
Legislativa que “Dispõe sobre o repasse do Incentivo Estadual aos Agentes Comunitários de Saúde,
Agentes de Controle de Endemias, Agentes de Saúde Indígena, Agentes de Saúde Pública, Agentes de
Vigilância Epidemiológica e aos Guardas de Endemias, no âmbito do estado de Rondônia, e dá outras
providências.”, encaminhado a este Executivo por intermédio da Mensagem n° 131, de 28 de junho de
2023.

 
Senhores Deputados, o Autógrafo de Lei n° 33, de 28 de junho de 2023, em síntese, visa

obrigar o Poder Executivo a repassar incentivo estadual equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor
fixado para o salário mínimo nacional vigente aos Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de Controle de
Endemias, Agentes de Saúde Indígena, Agentes de Saúde Pública, Agentes de Vigilância Epidemiológica e
aos Guardas de Endemias. Todavia, vejo-me compelido a vetar totalmente o supramencionado texto
constante no autógrafo de lei, uma vez que os Agentes em referência já possuem incentivos
financeiros oriundos de repasses do Governo Federal, bem como por inconstitucionalidade formal e
por ausência de previsão orçamentária-financeira. 

 
Explico adiante aos Senhores razão pelo Veto Total!
 
Nobres Parlamentares, inicialmente cumpre esclarecer que a União, por meio da Lei Federal

n° 12.994, de 17 de junho de 2014, que “Altera a Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, para instituir piso
salarial profissional nacional e diretrizes para o plano de carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e dos
Agentes de Combate às Endemias.”, estabeleceu em seu artigo 9° que o o piso salarial profissional nacional
das categorias em debate seria fixado no valor de R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) mensais
para a jornada de 40h (quarenta) horas semanais, a partir de 1° de janeiro de 2021. Atualmente, o piso
salarial das categorias está fixado em R$ 2.640 (dois mil, seiscentos e quarenta reais), quantia igual a dois
salários mínimos, conforme previsto na Portaria GM/MS n° 51, de 24 de janeiro de 2023, editada
pelo Ministério da Saúde.

 
Acrescento ainda que a mencionada Lei Federal n° 12.994, de 2014, expressa em seu texto

legal, ser a União competente para prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios, para o cumprimento do piso salarial, com fixação do valor da assistência
financeira complementar da União em 95% (noventa e cinco por cento) do piso salarial, a qual seria
repassada em doze parcelas consecutivas e uma parcela adicional no último trimestre, em cada exercício
financeiro.

 
Insta ressaltar que a Emenda Constitucional n° 120, de 5 de maio de 2022, que “Acrescenta

§§ 7°, 8°, 9°, 10 e 11 ao art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre a responsabilidade financeira da
União, corresponsável pelo Sistema Único de Saúde (SUS), na política remuneratória e na valorização dos
profissionais que exercem atividades de agente comunitário de saúde e de agente de combate às endemias.”,
estabeleceu a competência da União o pagamento integral do piso salarial dos agentes comunitários de
saúde e agentes de combate às endemias, calculado sobre o seu vencimento base, além de ter consignado
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expressamente, que os valores transferidos pela União para o custeio desse piso salarial não integrarão o
limite da despesa com pessoal do ente beneficiário. 

 
Assim firma-se o entendimento de que os repasses efetuados pela União aos demais Entes

Federados, não são repasses destinados especificamente para pagamento de específico adicional
remuneratório aos ACS e ACE, mas devem custear ações e salários das Estratégias de Agentes
Comunitários de Saúde e de Saúde da Família.

 
Nessa toada, há posicionamento jurisprudencial  no sentido de que os recursos advindos do

incentivo financeiro federal não se vinculam ao pagamento de vencimentos ou espécies remuneratórias
outras, havendo, contudo, a possibilidade de implementação de parcelas financeiras a serem destinadas aos
profissionais, desde que haja previsão em lei de iniciativa do Chefe do Executivo, em respeito ao princípio
da reserva legal, em conformidade com o estipulado no inciso X, do art. 37 da Constituição Federal,
conforme a seguir:

 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL.
INDEVIDO. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. A reclamante, agente comunitária de
saúde do Município de Juiz de Fora, ampara seu pedido de recebimento da parcela incentivo
financeiro adicional na Portaria nº 1.350/2002 do Ministério da Saúde. Contudo, a fixação de sua
remuneração depende de projeto de lei de iniciativa do Chefe do Executivo Municipal, nos
termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal. Na hipótese dos autos, não existe
expressa autorização legislativa para a concessão do adicional aos agentes comunitários de saúde
da municipalidade, tampouco autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, conforme
prevê o artigo 169 da Constituição Federal. Recurso de revista conhecido e provido. (TST – RR
18098520125030037, Relator: José Roberto Freire Pimenta, Data de Julgamento: 02/04/2014, 2ª
Turma).
 

Ademais, importa mencionar que houve vício de iniciativa na redação proposta no Autógrafo
de Lei em comento, tendo em vista impor obrigações, estabelecer procedimentos e criar atribuições ao
Estado, o que gera afronta as normas constitucionais, pois viola a competência legislativa do Poder
Executivo, conforme alíneas “a”, “b” e “d” do inciso II do § 1° do artigo 39 combinado com os incisos III,
VII e XVIII do artigo 65, todos da Constituição Estadual de Rondônia, bem como por ter adentrado também
na competência legislativa atribuída aos municípios pela Constituição Estadual, pois imputa alguns deveres
as Secretarias Municipais. 

 
Sendo assim fica evidente que ocorrera violação da separação dos poderes, vez que  o Poder

Legislativo, no exercício de sua função essencial, não pode criar atribuições ao Poder Executivo, o que
importa em invasão indevida de um poder em outro.

 
Além disso, informo que não houvera respeito ao disposto no artigo 113 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, pois inexiste nos Autos a juntada de
estimativa de impacto financeiro-orçamentário da medida, sendo que por se tratar de incentivo financeiro
tal ato deverá está respaldado e previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 
Em vista disso, agrego aos Senhores que a Constituição do Estado, por meio do seu artigo

40, veda aumento de despesa nos casos de projetos de lei que são de iniciativa exclusiva do Governador,
como é o caso do Autógrafo de lei em epígrafe. 

 
Desta forma, fica claro que Autógrafo é inviável vez que tem norma federal acerca da

temática, bem como por inconstitucionalidade formal subjetiva tendo em vista o vício de iniciativa
legal e por ausência de instrução do feito com estimativa de impacto financeiro-orçamentário

 
Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossa Excelência e, consequentemente,

com a pronta manutenção deste Veto Total , antecipo sinceros agradecimentos pelo imprescindível apoio,
subscrevendo-me com especial estima e consideração.
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SÉRGIO GONÇALVES DA SILVA
Governador em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Gonçalves da Silva , Vice Governador , em
25/07/2023, às 20:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0040044313 e o código CRC 07C763E0.

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo nº 0005.003248/2023-87 SEI nº 0040044313
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